
Relatório anual da Administração 2015

Norte Brasil Transmissora de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 09.625.321/0001-56

Balanço patrimonial (em milhares de reais)

Demonstração do resultado do exercício
(Em milhares de reais)

Demonstração do valor adicionado
(Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do resultado abrangente
(Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
(Em milhares de reais)

Demonstração dos fluxos de caixa
(Em milhares de reais)

Ativo Nota 31/12/2015 31/12/2014
3.671.045 3.526.544

Circulante 315.241 278.788
Caixa e equivalentes de caixa 5 51.937 14.558
Clientes 6 30.750 29.532
Partes relacionadas 7 1.709 8.884
Ativo financeiro da concessão 10 223.439 223.439
Outros ativos 7.406 2.375
Não circulante 3.355.804 3.247.756
Realizável a longo prazo 3.353.560 3.237.029
Depósitos vinculados 8 46.171 8.476
Tributos a recuperar 9 6.126 5.696
Ativo financeiro da concessão 10 3.299.286 3.222.723
Outros ativos 1.977 134
Imobilizado 11 2.244 10.727

31/12/2015 31/12/2014
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 113.850 (3.655)
Outros componentes do resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício 113.850 (3.655)

Geração do valor adicionado Nota 31/12/2015 31/12/2014
Receitas: 360.591 735.185
Receita de construção 19 - 628.143
Remuneração do ativo financeiro da concessão 19 316.324 96.627
Receita de operação e manutenção 19 41.436 6.764
Outras receitas 19 11.613 5.222
Encargos do setor 19 (8.782) (1.571)
Insumos adquiridos de terceiros: (17.631) (578.872)
Custo de construção - (576.505)
Aluguéis 20 (9.926) (264)
Serviço de terceiros 20 (2.371) (1.172)
Outros (5.334) (931)
Valor adicionado bruto 342.960 156.313
Depreciação 20 (6.742) (1.341)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 336.218 154.972
Valor adicionado recebidoemtransferência:
Receitas financeiras 22 4.357 1.504
Valor adicionado a distribuir 340.575 156.476
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 4.298 869
Remunerações 2.552 343
Encargos sociais 962 206
Benefícios e outros 784 320
Impostos, taxas e contribuições 84.369 43.175
Federal 84.318 41.624
Estadual 51 1.551
Remuneração de capitais de terceiros 138.058 116.087
Juros e variações monetárias 137.881 114.387
Outras despesas financeiras 177 1.700
Remuneração de capitais próprios 113.850 (3.655)
Lucro líquido do exercicio 113.850 (3.655)
Valor adicionado distribuído 340.575 156.476

Fluxos de caixa de atividades operacionais Nota 31/12/2015 31/12/2014
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 177.657 (4.790)
Ajustes:
Remuneração do ativo financeiro da concessão 19 (316.324) (96.627)
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debentures 22 126.727 107.403
Depreciação 20 6.742 1.341
Diferimento sobre debêntures 14 (581) (1.056)
Provisão para contingências 3.363 -
Outros - 130
Variação no ativos e passivos:
Clientes (1.218) (29.532)
Partes relacionadas (27.029) 12.591
Tributos a recuperar (430) 2.824
Ativo financeiro da concessão 239.761 (589.813)
Depósitos vinculados (37.695) (8.476)
Outros ativos (6.874) (165)
Fornecedores (4.331) (160.827)
Tributos a recolher 39.271 2.249
Provisões (8.862) 41.447
Créditos fiscais diferidos (6.416) 40.359
Outros passivos 3.866 1.658
Caixa aplicado nas operações 187.627 (672.808)
Juros pagos sobre empréstimos (90.513) (85.740)
Caixa líquido gerado/(aplicado) nas atividades operacionais 97.114 (758.548)
Fluxosde caixadeatividadesde investimento
Alienação de imobilizado 1.741 -
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 1.741 -
Fluxosde caixadeatividadesde financiamento
Integralização de capital - 788.257
Liberação de empréstimos e financiamentos 6.545 18.205
Amortização de empréstimos e financiamentos (68.021) (69.508)
Caixa líquido (aplicado)/gerado pelas atividades de financiamento (61.476) 728.478
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalente de caixa 37.379 (30.070)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 14.558 44.628
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 51.937 14.558
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa 37.379 (30.070)

Reservadelucros Lucros
(prejuízos)

acumulados

Total
Patrimônio

líquidoNota
Capital
social

Reserva
legal

Retenção
delucros Total

Em 31/12/2013 899.043 1.608 30.538 32.146 - 931.189
Integralização de capital 788.257 - - - - 788.257
Prejuízo do exercício - - - - (3.655) (3.655)
Destinação do resultado do exercício:
Absorção de prejuízos - - (3.655) (3.655) 3.655 -
Em31/12/2014 1.687.300 1.608 26.883 28.491 - 1.715.791
Lucro líquido do exercício - - - - 113.850 113.850
Destinação do resultado do exercício:
Distribuição de dividendos 18.3 - - - - (27.039) (27.039)
Constituição de reservas 18.2 - 5.693 81.118 86.811 (86.811) -
Em31/12/2015 1.687.300 7.301 108.001 115.302 - 1.802.602

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Nota 31/12/2015 31/12/2014
Passivo e do patrimônio líquido 3.671.045 3.526.544
Circulante 265.307 216.004
Fornecedores 12 21.078 66.500
Empréstimos e financiamentos 13 74.239 72.114
Debêntures 14 4.702 2.282
Partes relacionadas 7 35.217 2.583
Dividendos a pagar 18.3 27.039 -
Tributos a recolher 9 63.034 23.280
Provisões 15 25.944 41.447
PIS e COFINS diferidos 16 6.011 5.874
Outros passivos 8.043 1.924
Não circulante 1.603.136 1.594.749
Fornecedores 12 41.091 -
Empréstimos e financiamentos 13 919.211 981.356
Debêntures 14 252.126 220.369
Partes relacionadas 7 58.452 125.290
Tributos a recolher 9 433 916
Provisões 15 10.004 -
PIS e COFINS diferidos 16 245.447 251.999
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 76.372 12.566
Outros passivos - 2.253
Patrimônio líquido 1.802.602 1.715.791
Capital social 18.1 1.687.300 1.687.300
Reserva de lucros 18.2 115.302 28.491

Operações continuadas Nota 31/12/2015 31/12/2014
Receita líquida 19 340.080 686.770
Custos de construção - (576.148)
Custo de serviços prestados 20 (24.808) (357)
Lucro bruto 315.272 110.265
Receitas (despesas) operacionais (3.914) (472)
Despesas gerais e administrativas 20 (6.073) (4.220)
Outras receitas operacionais 21 2.159 3.748
Lucro operacional antes do resultado financeiro 311.358 109.793
Resultado financeiro (133.701) (114.583)
Receitas financeiras 22 4.357 1.504
Despesas financeiras 22 (138.058) (116.087)
Lucro/(prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 177.657 (4.790)
Imposto de renda e contribuição social (63.807) 1.135
Correntes 17 - (1.908)
Diferidos 17 (63.807) 3.043
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 113.850 (3.655)
Resultado básico e diluído por ação 0,067 (0,003)

█ 1. Informaçõesgerais
A Norte Brasil Transmissora de Energia S.A. (“Norte Brasil” ou “Companhia”) é uma sociedade por ações, de
capital fechadoeprazo indeterminado,comsedeeforonacidadedeBrasília -DF, constituídaem6/05/2008, tendo
como objeto social, único e exclusivo, a construção, implantação, operação e manutenção do Serviço Público de
TransmissãodeEnergiaElétricadaRedeBásicadoSistemaElétrico Interligado,compostopelaLinhadeTransmissão
Coletora Porto Velho (RO) - Araraquara 2 (SP), n° 2, em Corrente Contínua, em 600kV bem como as demais
instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação,
administração e apoio, nos termos doContrato deConcessão firmado comaUnião Federal, pormeio daAgência
NacionaldeEnergiaElétrica -ANEEL.SuascontroladorassãoaAbengoaConcessõesBrasilHoldingS.A. (“Abengoa
Concessões”)eCentraisElétricasdoNortedoBrasil S.A.–Eletronorte.ACompanhianãodesenvolveu,noexercício
findo em 31/12/2015, atividades não vinculadas ao objeto de sua concessão. A Norte Brasil encontra-se em
operaçãocomercialdesde04/11/2014.Entretantoaindanão foidefinitivamenteconectadaaoSistema Interligado
Nacional - SIN em função dos testes que envolvem as conversoras do bipolo 2, que ainda encontram-se em
andamento, cuja previsão de término é abril de 2016. Nãohaverá incidência demulta e juros por parte dos órgãos
reguladores até a entrada efetiva em operação. A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pela
Diretoriaem15/02/2016.Concessão.ACompanhiadetémaconcessãodoserviçopúblicodeenergiaelétrica,nos
termos do contrato de concessão nº 016/2009 - ANEEL de 26/02/2009, pelo prazo de 30 anos, contados a partir
da data de sua celebração, para construção, operação e manutenção das instalações de transmissão de energia
elétrica caracterizadas no Anexo 6G-CC do Edital do Leilão 007/08-ANEEL. Conforme contrato de concessão, as
instalaçõesde transmissãodeveriamter iniciadosuaoperaçãocomercial emfevereirode2013,apósaobtençãode
todasas licençasnecessárias.Noentanto, aCompanhia foi impedidadecumprir osmarcos intermediários relativos
à obtenção das licenças ambientais por atraso dos órgãos licenciadores federais (IBAMA e FUNAI). A Companhia
entende que cumpriu como prazo para conclusão do empreendimento, uma vez que o processo de obtenção de
licenças de instalação transcende a sua gestão operacional, não sendo aplicável a cobrança de multas inerentes
ao cronograma estabelecido no contrato de concessão. Tal argumento foi oficialmente aceito pela ANEEL e pelo
ONS, eximindo a Norte Brasil de qualquer tipo de penalização neste sentido. A Companhia obterá pela prestação
doserviçopúblicodetransmissãodeenergiaelétrica,ReceitaAnualPermitida -RAPdeR$255.033 (valorcontratual
corrigido - salvo o montante necessário à cobertura das contribuições sociais relativas ao PIS e COFINS) a ser
auferida a partir da data de disponibilidade para operação comercial das instalações de transmissão. A Linha de
Transmissão daCompanhia foi disponibilizada para operação comercial em25/09/2014.OOperadorNacional do
Sistema Elétrico - ONS oficializou a entrada em operação comercial em 4/11/2014. O valor da RAP é reajustado
anualmente, nomês de julho, nos termos do contrato de concessão.
█ 2. Resumodasprincipais políticas contábeis
Asprincipais políticas contábeis aplicadasnapreparaçãodestasdemonstrações financeiras estãodefinidas abaixo.
Estas políticas foram aplicadas de modo consistente no exercício apresentado, salvo quando indicado de outra
forma.2.1.Basedepreparaçãoeapresentação.Asdemonstrações financeiras foramelaboradaseestão sendo
apresentadas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos
seus valores justos, quando aplicável, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. A preparação de
demonstraçõesfinanceirasrequerousodecertasestimativascontábeiscríticasetambémoexercíciodejulgamento
por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.1.1. Normas e
interpretações novas e revisadas. A Administração revisa periodicamente os pronunciamentos contábeis
emitidos e que foramaplicados pela primeira vez no exercício corrente, bem comoos pronunciamentos contábeis
revistos e/ou em revisão cuja aplicação será exigida em exercícios futuros. Abaixo seguem as novas normas,
interpretações e alterações de normas e interpretações existentes que ainda não estão vigentes em 31/12/2015:
■ IFRS 2 - Pagamento Baseado em Ações; ■ IFRS 5 - Ativos Não Circulantes Mantidos para Venda e Operações
Descontinuadas; ■ IFRS 11 - Contabilização para aquisições de participações em operações em conjunto (“joint
operations”);■ IFRS 14 - “Regulatory Deferral Accounts”;■ IFRS 15 - “Revenue fromContractswithCustomers”;
■ IAS 19 - Benefícios aos Empregados; ■ IAS 27 - Método de Equivalência Patrimonial em Demonstrações
Financeiras Separadas; ■ IAS 34 - Elaboração e Divulgação de Demonstrações Financeiras Intermediárias;
■ Alterações nos pronunciamentos IAS 16 e IAS 38, para clarificar os métodos de depreciação e amortização
aceitos.■Alteraçõesnospronunciamentos IAS16e IAS41para incluir o conceitode“bearerplants”noescopodo
IAS16,permitindoquetaisativossejamcontabilizadoscomoimobilizadoemensuradosdepoisdoreconhecimento
inicial pelo custo ou reavaliação de acordo comoquedita o IAS 16.■ IFRS 10 e IAS 28 -Alteração nas normas para
esclarecer o tratamento da venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua associada ou joint venture,
cujas exigências são aplicáveis independentemente da forma jurídica da operação. ■ IAS 1 - Alteração na norma
para endereçar potenciais impedimentos identificados no exercício de julgamento na preparação das
demonstrações financeiras. Tal alteração esclarece que o conceito de materialidade deve ser considerado tanto
para fins das informações a serem divulgadas, sejam elas requeridas ou não, quanto na ordenação das notas
explicativas e no uso de critérios de agregação. ■ IFRS 10, IFRS 12 e IAS 28 - Alteração para tratar de questões
específicas sugeridas no contextoda aplicaçãoda exceçãode consolidaçãopara entidades de investimento.■ IFRS
9- InstrumentosFinanceiros-Novanorma(comalteraçõesposteriormenteàmesma)queintroduznovasexigências
para a classificação, mensuração, “impairment”, “hedge accounting” e desreconhecimento de ativos e passivos
financeiros. A Administração entende que não existem outras normas e interpretações emitidas e adotadas pela
primeira vez neste exercício bem como normas e interpretações ainda não adotadas que possam, na opinião da
Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio divulgado. 2.2. Moeda funcional e
moedadeapresentação.Os itens incluídos nas demonstrações financeiras sãomensurados usandoamoedado
principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras
estão apresentadas emReais (R$), que é amoeda funcional e a de apresentação daCompanhia. 2.3. Transações
em moeda estrangeira. As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional,
utilizandoas taxasdecâmbiovigentesnasdatasdas transaçõesoudaavaliação,naqualos itenssãoremensurados.
Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio
do final do período, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na
demonstração do resultado. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa.Caixa e equivalentes de caixa incluemdinheiro
emcaixa,osdepósitosbancárioseoutros investimentosdecurtoprazodealta liquidezecomrisco insignificantede
mudança de valor, normalmente com vencimentos originais de até três meses da data de contratação. Os
equivalentesdecaixa sãomantidos comafinalidadedeatendera compromissosdecaixadecurtoprazoenãopara
investimento ou outros fins. 2.5. Instrumentos financeiros. 2.5.1. Ativos financeiros. a) Classificação e
mensuração. A Companhia possui ativos financeiros classificados na categoria de empréstimos e recebíveis. A
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e é determinada no
reconhecimento inicial.■Empréstimoserecebíveis: Incluem-senessacategoriaosativosfinanceirosnãoderivativos
com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são
classificados comoativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis daCompanhia estão relacionados naNota
4.5. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros
efetiva.b)Reduçãoaovalorrecuperáveldeativosfinanceiros.Asperdaspor reduçãoaovalor recuperável são
reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como
resultado de um oumais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos
de caixa futuros estimados desse ativo. c) Baixa de ativos financeiros. A Companhia baixa um ativo financeiro
apenas quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa provenientes desse ativo expiram, ou transferemo ativo
e substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade para terceiros. 2.5.2. Passivos financeiros.
a) Classificação e mensuração. A Companhia possui passivos financeiros classificados na categoria de outros
passivos financeiros. A classificaçãodependeda finalidadepara a qual os passivos financeiros foramassumidos e é
determinada no reconhecimento inicial. Outros passivos financeiros: Os passivos classificados nessa categoria são
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando ométodo de taxa de juros efetiva. São apresentados como
passivo circulante, excetoaqueles comprazode vencimento superior a12meses após adatadobalanço (estes são
classificados como passivos não circulantes). Os outros passivos financeiros da Companhia estão relacionados na
Nota 4.5. b) Baixa de passivos financeiros. A Companhia baixa os passivos financeiros somente quando suas
obrigações são extintas e canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro
baixadoeacontrapartidapagaeapagaréreconhecidanoresultado.2.6.Ativofinanceirodaconcessão.Refere-
se às contas a receber daCompanhia no âmbito das concessões de transmissãode energia elétrica. OContrato de
Concessão regulamenta a exploração dos serviços públicos de transmissão de energia elétrica pela Companhia,
onde: ■Opreço é regulado (tarifa) e denominado Receita Anual Permitida - RAP. A RAP é reajustada anualmente
por índicedepreçoserevisadaacadacincoanos.Atransmissoranãopodenegociarpreçoscomusuários;■Osbens
são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento de indenização (caixa) do Poder Concedente
sobre os investimentos ainda não amortizados. De acordo com a interpretação ICPC 01(R1) - Contratos de
Concessão e a orientação OCPC 05 - Contratos de Concessão, as concessionárias de transmissão de energia
elétrica no ambiente regulatório brasileiro adotam o modelo do ativo financeiro, conforme estabelecido pelo
parágrafo 93 da referida orientação. Desta forma, a parcela estimada dos investimentos realizados e não
amortizados ou depreciados até o final da concessão é classificada como um ativo financeiro (e não como ativo
imobilizado) por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente do Poder
Concedente.ACompanhiamensura o ativo financeiro no início da concessão (fase da construção) pelo valor justo
e posteriormente o mantém ao custo amortizado. No início de cada concessão, a taxa interna de retorno - TIR
é estimada pela Companhia pormeio de componentes internos e externos demercado. A taxa interna de retorno
é estimada por concessão e utilizada para remunerar o ativo financeiro da referida concessão. O saldo do ativo
financeiro reflete o valor do fluxo de caixa futuro descontado pela TIR da concessão. São consideradas no fluxo de
caixa futuro as estimativas da Companhia na determinação da parcela mensal da RAP que deve remunerar a
infraestrutura e da indenização que se espera receber do Poder Concedente no final da concessão. O valor
indenizável é considerado pela Companhia como o valor residual contábil no término da concessão. Essa
indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não
amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade
do serviço concedido. A Companhia utiliza os seus resultados históricos como base para determinação de suas

Senhores Acionistas, A Administração da Norte Brasil Transmissora de Energia S.A., em cumprimento às dis-
posições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as suas correspon-
dentes Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/ 2015, acompanhadas do Parecer
dos Auditores Independentes.
█ 1. Perfil da Companhia
A Norte Brasil Transmissora de Energia (“Norte Brasil”) é uma concessionária de serviço público de energia elé-
trica, que atua no setor de transmissão de energia elétrica, e tem suas atividades regulamentadas e fiscalizadas
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, sendo responsável pela construção, implantação, operação e
manutençãode instalações de transmissão integradas à redebásica do Sistema InterligadoNacional - SIN, as quais
são descritas abaixo: (i) Uma Linha de Transmissão com extensão aproximada de 2.410 km, com origem na su-
bestação Coletora Porto Velho, no Estado de Rondônia e término na subestação Araraquara 2, no Estado de São
Paulo; Esta instalação de transmissão, integrante doComplexoHidroelétrico do RioMadeira, corresponde ao lote
“G” do Leilão 007/2008 - ANEEL. A linha de transmissão atravessa 84 municípios em cinco estados: Rondônia,
Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais e São Paulo.

█ 2. Complexo Hidroelétrico do RioMadeira
A Instalação de Transmissão da Norte Brasil faz parte do Complexo Hidroelétrico do RioMadeira, que adicionará
umacapacidadedetransmissãodeaproximadamente6.300MWaoSistema InterligadoNacional -SIN.OComple-
xoHidroelétricodoRioMadeiraécompostopelasUsinasHidrelétricasdeSantoAntônioe Jirau,comcapacidadede
6.300MWdepotênciainstaladaeaproximadamente4.000MWdeenergiafirme.SuaconexãoaoSistemaInterliga-
doNacional-SINsedaráatravésdaimplantaçãode2principaisLinhasdeTransmissãode2.410km,2Subestaçõese
outras InstalaçõesdeTransmissãocomplementares.OempreendimentodoComplexoHidroelétricodoRioMadei-
ra é umadasmaiores obras emexecução do ProgramadeAceleração doCrescimento - PAC, doGoverno Federal.
Para implantação das Linhas de Transmissão o leilão da ANEEL apresentava duas alternativas: Corrente Contínua
ouCorrenteAlternada.Aopçãopela tecnologiadeCorrenteContínua se apresentou comoamais viável doponto
devistaeconômico,por seraalternativadamenorReceitaAnualPermitida -RAPrequeridapelosempreendedores.
█ 3. Implantação do Empreendimento
Em 26/02/2009 foi assinado o Contrato de Concessão n° 016/2009 - ANEEL referente ao Lote “G”, com prazo
para a construção de até 48meses, entrando emoperação comercial em 04/11/ 2015. A realização desse empre-
endimentodemandou investimentosdaordemdeR$2.780milhões, garantindoReceitaAnual Permitida - RAPde

R$255milhões por ano. Esta obra gerou aproximadamente 5.000 empregos diretos e aproximadamente 15.000
empregos indiretos, sendo que seus 2.410 km de extensão representam uma das maiores linhas de transmissão
em corrente contínua domundo.
█ 4. Os acionistas
Para participar do Leilão 007/2008 - ANEEL foi constituído o Consórcio Norte Brasil com a participação da Aben-
goa com25,5%,AndradeGutierrez com25,5%Eletronorte com24,5%eEletrosul com24,5%. Posteriormente,
a Andrade Gutierrez vendeu sua participação no empreendimento para a Abengoa, que ficou com 51% e a Ele-
trosul vendeu sua participação no empreendimento para a Eletronorte, que ficou com69%.Os acionistas daNor-
te Brasil são grandes empresas brasileiras do Setor de Energia Elétrica, com relevante participaçãono segmentode
transmissão, operando cerca de 50.000 kmde Linhas de Transmissão: Cabe ressaltar a Eletronorte é uma socieda-
de de economiamista vinculadas às Centrais Elétricas Brasileiras - ELETROBRAS, controlada peloGoverno Federal,
e aAbengoaConcessões Brasil Holding S.A. é umaempresa brasileira privada de capital fechado. Em31/12/2015
o valor do capital social daCompanhia era de R$1.687.300.000,00 (umbilhão, seiscentos e oitenta e setemilhões
e trezentos mil reais), composto por 1.687.300.000 (um bilhão, seiscentos e oitenta e sete milhões e trezentos
mil) ações, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, sendo totalmente formado por ações ordinárias.
█ 5. Governança corporativa - Administração
A Companhia está comprometida com as melhores práticas de gestão e de governança corporativa, sua alta
administração tem experiência significativa no setor, sendo composta pelo Conselho de Administração e pela
Diretoria. O Conselho de Administração é formado por quatro membros titulares. A Diretoria é constituída por
dois Diretores eleitos pelo Conselho de Administração, com mandatos de 2 anos, sendo um Diretor Presidente,
acumulando a função de Diretor Administrativo Financeiro e umDiretor Técnico, os quais exercerão suas funções
nos termos das atribuições estabelecidas no Estatuto Social.
█ 6. Benefícios fiscais
O projeto em implantação pela Norte Brasil foi enquadrado no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvi-
mento da Infra-Estrutura – REIDI, nos termos da Lei nº 11.488, de 15/06/2007, conforme Ato Declaratório Execu-
tivo RFBnº 51, de 30/11/ 2007.De acordo comartigo 4°, inciso I, da Lei n° 11.488/07, fica suspensa a exigência da
contribuiçãoparaoPIS/PASEPedaCOFINS incidentes sobreaaquisiçãodebenseprestaçãode serviçosdestinados
as obras de infraestrutura para incorporação ao ativo imobilizado, efetuada por pessoa jurídica estabelecida no
país, quando os referidos bens e serviços forem prestados à pessoa jurídica beneficiária do REIDI.
█ 7. Estrutura de capital
O financiamento dos investimentos efetuados pela Norte Brasil, no primeiro ano de implantação do Empreendi-
mento foi realizado integralmente com o aporte de recursos dos acionistas, sendo integralizado no ano o valor
de R$46,188 milhões. O valor de R$15,811 milhões foi aportado como adiantamento para futuro aumento de
capital pela Abengoa Concessões Brasil Holding S.A.. A Administração da Companhia apresentou em 2010 o
Projeto à análise doBancoNacional deDesenvolvimento Econômico e Social - BNDES, o qual enquadrouo Empre-
endimento como elegível ao apoio financeiro do banco, abrindo uma linha de crédito para o Empréstimo Ponte
de Curto Prazo, no valor de até R$ 295 milhões, tendo sido disponibilizados para a Norte Brasil em dezembro
de 2010 o valor de R$80 milhões , em agosto de 2011 o valor de R$85 milhões e novembro de 2011 o valor de
R$130 milhões, totalizando R$295 milhões. Em 9/11/ 2010, a Norte Brasil assinou o contrato de financiamento
no montante global de R$ 295 milhões, com o BNDES. Os juros eram de 3,75% ao ano (a título de remunera-
ção), acima da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, divulgada pelo Banco Central do Brasil. O valor vinha sendo
disponibilizado parceladamente (2011 - R$215 milhões e 2010 - R$78,598 milhões), cumprindo as condições
suspensivas de utilização em função das necessidades para a realização do projeto, respeitando a programação
financeira do BNDES. O crédito era destinado ao adiantamento a fornecedores de máquinas e equipamentos,
estudos e projetos e tambéma compras demateriais para a implantação da linha de transmissão Porto Velho (RO)
- Araraquara 2 (SP), projeto este que faz parte do sistemade transmissão de interligaçãodoComplexoMadeira ao
Sistema InterligadoNacional (LoteGdo LeilãoANEEL n° 007/2008) e que está inscrito no ProgramadeAceleração

do Crescimento -PAC. Foi prorrogado o prazo de vencimento de 15/10/2011 para 15/04 2012, mediante aditivo
de contrato. Em outubro de 2012 este empréstimo foi quitado. Em 2/10/2012, a Norte Brasil assinou um novo
contrato de financiamento nomontante de R$ 1.050milhões comoBNDES, com juros de 2,42%, acima da TJLP,
divulgada pelo BancoCentral do Brasil. O crédito será posto à disposição da beneficiária, parceladamente, depois
de cumpridas as condições suspensivas de utilização em função das necessidades para a realização do projeto,
respeitandoaprogramação financeiradoBNDES. Em15/09/2013, aCompanhia realizoua1ª emissãode200.000
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real e com garantias adicionais fidejus-
sórias, em duas séries, com valor unitário de R$ 1.000,00, totalizando R$200milhões. A oferta restrita teve início
no dia 21/10/2013 e foi encerrada no dia 24 de outubro de 2013 e omontante líquido recebido pela Companhia
foi de R$195,230 milhões. O crédito é destinado à implantação da Linha de Transmissão Coletora Porto Velho
(RO) – Araraquara 2 (SP), em 600 km, com aproximadamente 2.410 km de extensão, integrante do sistema de
Transmissão do Rio Madeira (objeto do Lote G do leilão ANEEL nº 007/2008), bem como as respectivas entradas
de linha nas subestações associadas e , adicionalmente, investimentos sociais não contemplados nos licenciamen-
tos ambientais e/ou nos programas sócio-ambientais do projeto Básico Ambiental para implantação do projeto.
█ 8. Desempenho econômico-financeiro
Apresentamos a seguir o desemprenho econômico-financeiro daManaus Transmissora comparativamente:

2015 2014
Receita operacional bruta R$ mil 369.372 733.008
Receita operacional líquida R$ mil 340.080 686.770
Margem operacional do serviço líquida % 33,48% (0,53%)
EBITDA ou LAJIDA 318.100 (117.175)
Lucro líquido R$ mil 113.850 (3.655)
Lucro líquido por lote de mil ações 0,067 (0,003)
Patrimônio líquido R$ mil 1.802.602 1.715.791
Valor patrimonial do lote de mil ações 1.802.602 1.715.791
Rentabilidade do patrimônio líquido % 6,32% (0,21%)
Endividamento do patrimônio líquido % 103,65% 105,53%
Em moeda nacional % 100% 100%
█ 9. Tecnologia da informação
Como o Setor Elétrico Brasileiro é regulado, utilizamos integralmente o Manual de Contabilidade do Serviço
Público de Energia Elétrica –MCSPEE e todos os subsistemas exigidos pelomesmo.
█ 10. Negócios Sociais
A Companhia, dentro de sua Política Corporativa, crê que o mundo necessita de soluções que permitam fazer
nosso desenvolvimentomais sustentável. Desta forma, dedicamos recursos humanos e econômicos para promo-
ver políticas de ações sociais que contribuam para o progresso social e humano. Com isto cremos que estamos
ajudando a fazer domundo um lugar melhor emais sustentável para as gerações futuras.
█ 11. Auditores Independentes
Em atendimento à instrução CVM n° 381/03, de 14 de janeiro de 2003, a Norte Brasil informa que não possui
outros contratos com seus Auditores Independentes que não estejam relacionadas com a auditoria das Demons-
trações Contábeis.
█ 112. Encerramento e Agradecimentos
A Administração da Norte Brasil, ciente de seu papel de estar participando da construção de um importante
Empreendimento para o setor de energia elétrica do Brasil, agradece a confiança de seus acionistas, fornece-
dores e colaboradores e apresenta a seguir o seu balanço patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2015,
devidamente auditado.

A Administração

estimativas, levandoemconsideraçãoo tipodeconcessão,a regiãodeoperaçãoeasespecificidadesdecada leilão.
A Administração entende que o custo de construção da linha de transmissão de energia elétrica da Companhia,
contempla todos os custos para implantação do empreendimento. Alguns bens que formamoativo financeiro da
concessão daCompanhia foramadquiridos emmoeda estrangeira. Desta forma, o custo de variação cambial está
intrínseco a operação de construção, formando o ativo financeiro. 2.7. Imobilizado. a) Reconhecimento e
mensuração.Os itens do imobilizado (lançadores de cabos emmontagem) sãomensurados pelo custo histórico
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação e perdas de redução ao valor recuperável (impairment)
acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Ganhos e perdas na
alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor
contábil do imobilizado) são reconhecidos na rubrica “Receitas (despesas) operacionais” no resultado. A
Companhia registra como imobilizado somente os ativos tangíveis com base na vida útil econômica estimada de
cadacomponente.b)Depreciação.Reconhecidacombasenavidaútil estimadadecadaativopelométodo linear,
demodo que o valor do customenos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil
estimada, os valores residuais e osmétodos de depreciação são revisados no fim da data do balanço patrimonial e
o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é
baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo.
Quaisquer ganhos ouperdas na vendaoubaixa de um itemdo imobilizado são determinados pela diferença entre
os valores recebidos na vendaeo valor contábil do ativo e são reconhecidosno resultado.A taxamédiaponderada
de depreciação utilizada para o itemde imobilizado detido pela Companhia é de 7%ao ano. 2.8. Fornecedores.
Referem se a obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo
classificadascomopassivoscirculantesseopagamentofordevidonoexercíciodeaté1anodadatadeencerramento
dobalanço.Casocontrário, as contasapagar sãoapresentadascomopassivonãocirculante.Ascontasapagaraos
fornecedores são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo
amortizado com o uso dométodo de taxa efetiva de juros. 2.9. Empréstimos, financiamentos e debêntures.
Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos
incorridosna transaçãoe são subsequentementemensuradospelo custo amortizado.Qualquer diferençaentreos
valores captados (líquidos dos custos de transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do
resultado durante o exercício emque osmesmos estejamemaberto, utilizando ométodo da taxa efetiva de juros.
2.10. Provisões. As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou
não formalizada (constructive obligation), como resultadode eventos já ocorridos; (ii) é provável queuma saída de
recursos seja necessáriapara liquidar aobrigação; e (iii) o valor puder ser estimadocomsegurança.2.11.Tributos.
a) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos. As despesas de imposto de renda e
contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens
reconhecidos diretamentenopatrimônio líquido, quandoaplicável. Nesse caso, o imposto tambémé reconhecido
no patrimônio líquido. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas
declaraçõesde impostosde renda comrelaçãoàs situações emquea regulamentação fiscal aplicável dámargema
interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às
autoridadesfiscais.O impostoderendaeacontribuiçãosocial sãomensuradospeloregimede lucroreal.Aprovisão
para imposto de renda é constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedenteaos limites fiscaisestabelecidos, conformedeterminaa legislaçãoemvigor.Aprovisãoparacontribuição
social sobre o lucro líquido é constituída à alíquota de 9% sobre o lucro tributável, também de acordo com a
legislação vigente. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis
apresentadosnasdemonstraçõesfinanceiras.Asalíquotasdessestributos,definidasatualmenteparadeterminação
desses impostos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Impostos
diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja possível que o lucro futuro tributável esteja disponível
para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futuros
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto,
sofrer alterações. Impostos diferidos passivos são integralmente reconhecidos. Os impostos de renda diferidos
ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais
correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se
relacionam comos impostos de renda incidentes pelamesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou
diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. b) Incentivos fiscais.
ConformeAtoDeclaratórionº110/09emitidopelaReceita Federal doBrasil, aNorteBrasil TransmissoradeEnergia
S.A. fica habilitada a operar no Regime Especial e Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI,
consoante o disposto no artigo 11 da Instrução Normativa RFB nº 758/07, que em seu artigo 2º suspende a
exigência das contribuições para o Programa de Integração Social - PIS/Programa de Formação do Patrimônio do
Servidor Público- PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, alterada pela
InstruçãoNormativa RFB nº 778/07, publicada noDiárioOficial daUnião -DOUde26/10/2007.OREIDI é aplicável
de formasignificativanaetapadeconstrução.2.12.Capital social.Ocapital social daCompanhiaécompostopor
ações ordinárias, sendo estas classificadas no patrimônio líquido. 2.13. Lucropor ação.O lucro básico por ação é
calculado dividindo-se o resultado do exercício pela quantidade média ponderada de ações em circulação no
exercício. 2.14. Distribuição de dividendos. Os dividendos aprovados são reconhecidos como um passivo nas
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia e deliberações
tomadas pelos acionistas. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que
estes são devidamente aprovados pelos acionistas. 2.15. Reconhecimentode receita.ACompanhia reconhece
a receita quando esta puder ser mensurada com segurança, for provável que seus benefícios econômicos futuros
fluirão para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades.
Receita operacional proveniente de Contratos de Concessão: de acordo com omodelo do ativo financeiro, a RAP
é composta por umaparcela que remunera o ativo financeiro constituído (investimento realizado nas construções
das linhas de transmissão), e por uma parcela que remunera a operação e amanutenção da rede de transmissão,
sendo esta última reconhecida de forma linear, conforme descrição a seguir: ■ Receita financeira decorrente da
remuneraçãodoativo financeirodaconcessão: é calculadacombasenaTIRdoprojetode5,49%aoano;■Receita
de operação e manutenção: reconhecida de forma linear com base no custo incorrido e mensurada no início de
cadaconcessão,deacordocomoCPC30(R1) -Receitas;■Receitadedesenvolvimentoda infraestruturaé incorrida
na fase de construção e apenas relacionada com as construções das linhas de transmissão e com expansões que
gerem receita adicional (receita de reforço). A receita de desenvolvimento da infraestrutura é reconhecida no
resultado namedida do estágio de conclusão da obra, de acordo comoque dita o pronunciamento CPC 17 (R1) -
Contratos de Construção e mensurada com base nos seus valores justos. Os custos de desenvolvimento da
infraestrutura são reconhecidos àmedida que são incorridos. Considerando que esses serviços são realizados por
terceiros e por parte relacionada, e ainda que o propósito da Companhia seja obter remuneração pelo ativo
financeiro,aCompanhiaapuramargemdeconstruçãosuficienteparacobriros impostos incidentes (PISeCOFINS).
2.16. Demonstração do valor adicionado.ACompanhia elaborou a demonstração do valor adicionado - DVA
nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado e são apresentadas como
parte integrante destas demonstrações financeiras.
█ 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica
e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
As estimativas e premissas significativas utilizadas pela Administração da Companhia na elaboração destas
demonstrações financeiras estão contempladas a seguir. 3.1. Perda (“impairment”) estimada de ativos
financeiros e não financeiros. A Companhia verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o
grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as
perdas de “impairment” são incorridas somente se há evidência objetiva de “impairment” com resultado de
um oumais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento
(ou eventos) de perda tem impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Em 31/12/2015 e 2014, não foram identificadas pela
Administraçãoevidências objetivas que requeressemo registrodeperdas de“impairment”para ativos financeiros
quanto não financeiros. 3.2. Base de determinação do ativo financeiro de concessão. A Companhia adota
a premissa que os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento integral de indenização
(caixa)dopoder concedente sobreos investimentosaindanãoamortizadoscombaseemseusvalores contábeisno
final da concessão. Com base nas disposições contratuais e nas interpretações dos aspectos legais e regulatórios,
a Companhia adota a premissa de que será indenizada pelo projeto básico e investimentos posteriores, não
amortizados até o final da concessão. Adicionalmente, a Companhia utiliza estimativas para a determinação das
premissas adotadas no cálculo do ativo financeiro, e consequentemente para a mensuração das suas receitas
auferidas. 3.3. Provisões para riscos tributários, trabalhistas e cíveis. A Companhia é parte de diversos
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas
e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
3.4.Créditosfiscaisdiferidos. Impostodiferidoativoéreconhecidoparatodososprejuízosfiscaisnãoutilizadosna
extensãoemquesejaprovávelquehaja lucro tributável disponível parapermitir autilizaçãodos referidosprejuízos.
Julgamento significativodaAdministraçãoé requeridoparadeterminaro valor do impostodiferidoativoquepode
ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de
planejamento fiscal futuras. A compensação dos prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao limite de 30% do
lucro tributável gerado emdeterminado exercício fiscal. ACompanhia não têmdiferenças temporárias tributáveis
ou planejamentos fiscais que poderiam parcialmente justificar o reconhecimento de imposto diferido ativo.
█ 4. Instrumentos financeiros
4.1. Gerenciamento de riscos. As atividades exercidas pela Companhia estão expostas a diversos riscos
financeiros: risco de mercado (incluindo risco cambial, risco de taxa de juros e risco de inflação), risco de crédito

e risco de liquidez. O Modelo de Gestão de Risco da Companhia busca minimizar potenciais efeitos adversos no
desempenho financeiro. A gestão de risco é controlada pelo Departamento Financeiro Corporativo que identifica
e avalia os riscos financeiros com a colaboração direta dos segmentos corporativos da Companhia, quantificando
os mesmos por projeto, área e sociedade. As normas internas de gestão proporcionam políticas escritas para a
gestão de risco global, assim como para as áreas concretas como risco cambial, risco de crédito, risco de taxa
de juros, risco de liquidez, emprego de instrumentos de cobertura e derivativos. Os principais riscos financeiros
identificados no processo de gerenciamento de riscos são: a) Riscos de mercado. É o risco de alterações em
variáveisdemercado, tais comotaxasdecâmbioe taxasde juros.Oobjetivodogerenciamentode riscodemercado
é gerenciar e controlar as exposições aos riscos demercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e aomesmo tempo
otimizaro retorno.■Riscocambial - Em31/12/2015,aCompanhianãoapresentaoperações relevantesemmoeda
estrangeira, não sendo esperado nenhum efeito relevante relativo à variação cambial. ■ Risco de taxa de juros -
Este risco surge principalmente dos passivos financeiros com taxas de juros variáveis. Em 31/12/2015, o perfil dos
passivos financeiros relevantes remunerados por juros variáveis daCompanhia era:

31/12/2015
Empréstimos e financiamentos - TJLP 993.450
Debêntures - IPCA 256.828
■ Risco de inflação - A receita da Companhia atuando no segmento de transmissão é atualizada anualmente por
índicesdeinflação.Emcasodedeflação,aconcessionáriaterásuasreceitasreduzidas.Emcasoderepentinoaumento
da inflação a concessionária poderia não ter as suas receitas ajustadas tempestivamente e com isso incorrer em
impactosnos resultados.b)Riscosdecrédito.Éoriscode incorreremperdasdecorrentesdonãocumprimentode
obrigaçõescontratuaisporpartede terceiros.Neste sentido,asprincipaisexposiçõesao riscodecréditonadatadas
demonstrações financeiras estão relacionadas a seguir: ■Caixa e equivalentes de caixa - Nota 5 - Para controlar o
riscodecréditodocaixaeequivalentesdecaixa,aCompanhiapossui critériosqueestabelecemqueascontrapartes
devam ser sempre instituições financeiras de 1ª linha e dívida pública de alto nível de qualificação de crédito assim
comopolíticaestabelecidade limitesmáximosa investir oucontratar comrevisãoperiódicadosmesmos.■Clientes
e ativo financeiroda concessão - Notas6e9 -AAdministraçãoentendequenãohá riscode crédito emrelaçãoaos
seus clientes, pois o Contrato de Uso Sistema de Transmissão - CUST, celebrado entre a Companhia e oOperador
NacionaldoSistemaElétrico-ONS,garanteorecebimentodosvaloresdevidospelosusuáriospelosserviçosprestados
pormeiodoContratodeConstituiçãodeGarantia-CCGedaCartadeFiançaBancária-CFB.Asprincipaisvantagens
desses mecanismos de proteção são: (i) riscos diluídos, pois todos os usuários pagam a todos os transmissores;
(ii) as garantias financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários; e (iii) negociações de pagamento são
feitas diretamente entre transmissores e usuários. No caso de não pagamento, a Companhia, como agentes de
transmissão, poderá solicitar aoONSo acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa aoCCG
ou à CFB. A RAP de uma companhia de transmissão é recebida das companhias que utilizam sua infraestrutura
por meio de tarifa de uso do sistema de transmissão - TUST. Essa tarifa resulta do rateio entre os usuários de
transmissão de alguns valores específicos; (i) a RAP de todas as transmissoras; (ii) os serviços prestados pelo ONS;
e (iii) os encargos regulatórios. O poder concedente delegou às geradoras, distribuidoras, consumidores livres,
exportadores e importadores o pagamento mensal da RAP, que por ser garantida pelo arcabouço regulatório de
transmissão, constitui-se em direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro e deste
modo o risco de crédito é baixo. c) Risco de liquidez. É o risco da Companhia encontrar dificuldades em cumprir
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com
outro ativo financeiro. A política de liquidez e de financiamento da Companhia tem como objetivo assegurar a
disponibilidade de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos financeiros. Os prazos de liquidação
dos passivos financeiros não derivativos, como empréstimos, financiamentos e debêntures, estão divulgados nas
Notas 12 e 13. Os saldos relacionados a fornecedores, reconhecidos pela Companhia como passivo financeiro
não derivativo, possuem prazo de liquidação para os próximos 12 meses. A Companhia tem empréstimos e
financiamentos bancários que contêm cláusulas restritivas. O não cumprimento destas cláusulas restritivas pode
exigir que a Companhia liquide tais compromissos antes da data indicada na tabela de fluxo de pagamentos. As
tabelasaseguirmostramemdetalhesoprazodevencimentodosprincipais instrumentosfinanceirosnãoderivativos
detidos pela Companhia: 31/12/2015

Até 3meses De 3meses a 1 ano De 1 a 5 anos Após 5 anos Total
Partes relacionadas 85 35.132 58.452 - 93.669
Fornecedores 14.852 6.226 41.091 - 62.169
Empréstimos e financiamentos 21.232 53.007 353.385 565.826 993.450
Debêntures - 4.702 63.371 188.755 256.828

36.169 99.067 516.299 754.581 1.406.116
31/12/2014

Até 3meses De 3meses a 1 ano De 1 a 5 anos Após 5 anos Total
Partes relacionadas - 2.583 125.290 - 127.873
Fornecedores 66.500 - - - 66.500
Empréstimos e financiamentos 18.028 54.086 280.080 701.276 1.053.470
Debêntures 570 1.712 13.617 206.752 222.651

85.098 58.381 418.987 908.028 1.470.494
4.2. Análise de sensibilidade dos principais instrumentos financeiros. A tabela de sensibilidade a seguir
demonstra os impactos nos empréstimos, financiamentos e debêntures que seriam gerados por mudanças nas
variáveis de riscos indexados a Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, IPCA e às quais a Companhia estará exposta
para 31/12/2016. AAdministração entende que o cenário provável em31/12/2016 para a TJLP é de 7,5%, e para
o IPCA é de 7,12% conforme expectativa demercado. Valor exposto

31/12/2015
Cenário
provável

Empréstimos e financiamentos - TJLP 993.450 74.509
Debêntures - IPCA 256.828 18.286
Efeito esperado no resultado do exercício e no patrimônio líquido 92.795
Fonte: A TJLP utilizada foi a fixada pelo Conselho Monetário Nacional - CMN. O IPCA foi estimado com base nas
projeções do relatório Focus divulgado pelo Banco Central do Brasil em 5/02/2016. 4.3. Gerenciamento do
capital.OsobjetivosdaCompanhiaaoadministrarseucapitalsãoosdesalvaguardaracapacidadedecontinuidade
daCompanhiaparaoferecer retornoaosacionistasebenefíciosàsoutraspartes interessadas, alémdemanteruma
estrutura de capital ideal. A Companhia monitora o capital com base no seu nível de endividamento, bem como
nos compromissos previstos nos contratos de empréstimos assinados. O nível de endividamento da Companhia é
medido pelomontante total de empréstimosmenos o caixa e equivalentes de caixa e dividido por seu patrimônio
líquido. A Administração tambémmonitora o nível de dividendos para os acionistas. O índice de endividamento
está apresentado a seguir: 31/12/2015 31/12/2014
Dívida 1.250.278 1.276.121
Caixa e equivalentes de caixa (51.937) (14.558)
Dívida líquida 1.198.341 1.261.563
Patrimônio líquido 1.802.602 1.715.791
Índice de endividamento líquido (Dívida líquida/ PL) 0,66 0,74
4.4. Estimativa do valor justo. O valor justo dos instrumentos financeiros, para fins de divulgação,
é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no
mercado, que está disponível para a Companhia para instrumentos financeiros similares. Atualmente, a
Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de
risco. A Companhia aplica CPC 40/ IFRS 7 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial
pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia:
■Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) emmercados ativos para ativos e passivos e idênticos.■Nível 2 -Outras
informações disponíveis, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo,
diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). ■ Nível 3 - Premissas, para
o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados adotados nomercado (ou seja, inserções não observáveis). A
tabela a seguir apresenta instrumentos financeirosmensurados pelo valor justo:

31/12/2015 31/12/2014
Ativos financeiros Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível3 Total
Caixa e equivalentes de caixa - 51.937 - 51.937 - 14.558 - 14.558
Depósito vinculados - 46.171 - 46.171 - 8.476 - 8.476
Ativo financeiro da concessão - 3.522.725 - 3.522.725 - 3.446.162 - 3.446.162
Não houve instrumentos financeiros alocados ao Nível 1 e ao Nível 3, nem ocorreram transferências de níveis nas
datas ora apresentadas. A Administração da Companhia entende que os valores justos de seus ativos financeiros
aproximam-se dos seus valores contábeis.
4.5. Instrumentos financeiros por categoria

31/12/2015 31/12/2014

Ativos financeiros:
Valor justo por

meio do resultado
Empréstimos e

recebíveis
Valor justo por

meio do resultado
Empréstimos
e recebíveis

Caixa e equivalentes de caixa 51.937 - 14.558 -
Clientes - 30.750 - 29.532
Partes relacionadas - 1.709 - 8.884
Ativo financeiro da concessão - 3.522.725 - 3.446.162

51.937 3.555.184 14.558 3.484.578
31/12/2015 31/12/2014

Passivos financeiros Outros passivos financeiros Outros passivos financeiros
Fornecedores 62.169 66.500
Empréstimos e financiamentos 993.450 1.053.470
Debêntures 256.828 222.651
Partes relacionadas 93.669 127.873

1.406.116 1.470.494



█ 5. Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2015 31/12/2014

Recursos em conta corrente 16.440 14.558
Certificados de depósitos bancários – CDB (*) 35.497 -

51.937 14.558
(*) Referem-se a aplicações financeiras indexadas pelo CDI. Essas aplicações são de curto prazo, de alta liquidez,
que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa, com compromisso de recompra pelas
instituições financeiras, e estão sujeitas a um insignificante risco demudança de valor.
█ 6. Clientes

31/12/2015 31/12/2014
Concessionárias e permissionárias 30.750 29.532

30.750 29.532
31/12/2015 31/12/2014

A vencer 28.370 29.350
Vencidos até 90 dias 2.039 182
Vencidos a mais de 90 dias 341 -

30.750 29.532
AAdministraçãoentendequenãoénecessáriao reconhecimentodeprovisãoparacréditosde liquidaçãoduvidosa
em relação aos seus clientes, pois o CUST celebrando entre a Companhia e o ONS garante o recebimento dos
valores devidos pelos usuários pelos serviços prestados por meio do Contrato de Constituição de Garantia - CCG
edaCarta de Fiança Bancária - CFB.
█ 7. Partes relacionadas

31/12/2015
a) Transações e saldos Contas a

receber
Contas a

pagar
Receita de
serviços

Custo de
serviços

Circulante 1.709 35.217 10.882 1.810
Construtora Integração Ltda. (i) - 35.000 - -
Abengoa Construção Brasil Ltda. - 12 - 1.295
Abengoa Concessões Brasil Holding (iii) - 68 - 295
Centrais Elétricas do Norte do Brasil (iii) 1.549 - 10.725 -
Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. (iii) 36 - 157 -
Abencor Suministros S.L. - 120 - 120
Outras partes relacionadas 124 17 - 100
Não circulante - 58.452
Construtora Integração Ltda. (i) - 58.452

31/12/2014
Contas a
receber

Contas a
pagar

Receita de
serviços

Custo de
construção

Circulante 8.884 2.583 1.676 132.850
Construtora Integração Ltda. (i) - - - 126.579
Abengoa Construção Brasil Ltda. (ii) 7.208 - - 3.000
Centrais Elétricas do Norte do Brasil (iii) 1.653 - 1.653 -
Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. (iii) 23 - 23 -
Omega Brasil Operação e Manutenção (iv) - 2.539 - 3.233
Simosa IT (v) - 44 - 38
Não circulante - 125.290
Construtora Integração Ltda. (i) - 125.290
(i) Refere-se ao montante devido pelo gerenciamento da obra da Companhia especificado em contrato firmado
entre as partes. A construção do empreendimento é de responsabilidade da contratada Construtora Integração
Ltda. Em função da situação de gerenciamento do capital de giro da Companhia, a Administração registrou
parte do saldo de contas a pagar com a parte relacionada no passivo não circulante. (ii) Em 31/12/2014 referia-se
aos adiantamentos efetuados para a aquisição de cabos para a construção da linha de transmissão e aluguel de
equipamentos pertencentes à Abengoa Construção para realização da construção da linha de transmissão. (iii)
Refere-se a serviços deutilizaçãodos serviços das redes de transmissão. (iv) Refere-se aos serviços pré-operacionais
para transmissão de energia. (v) Refere-se a serviços de tecnologia de informação. As transações com partes
relacionadas são decorrentes de operações normais da Companhia, não se constituindo como empréstimos ou
transações nãousuais. Comexceçãodeparte dos saldos a pagar àConstrutora Integração Ltda., os saldos ativos e
passivos de partes relacionadas são apresentados no circulante, pois aAdministração daCompanhia entende que
a realização e o pagamento se darão ao longo do próximo exercício. Sobre os saldos em aberto não há incidência
de juros e atualização monetária. b) Remuneração do pessoal-chave da Administração. O pessoal-chave da
Administração inclui os diretores e conselheiros. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da Adminis-
tração, por seus serviços, está apresentada a seguir: 31/12/2015 31/12/2014
Honorários e encargos 316 448
Encargos sociais sobre honorários 120 220
Benefícios 15 31

451 699
█ 8.Depósitos vinculados
Referem-se às contas reserva vinculadas aos empréstimos captados e às debentures emitidas pela Companhia
(Nota 13).
█ 9. Tributos
a) A recuperar 31/12/2015 31/12/2014
Não circulante 6.126 5.696
IRRF sobre aplicações financeiras 6.028 5.553
IRRF sobre serviços prestados - 143
Outros 98 -
b) A recolher 31/12/2015 31/12/2014
Circulante 63.034 23.280
Imposto sobre Serviços - ISS retido 17.125 10.391
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 13.373 5.700
ICMS diferencial a recolher (i) 1.327 1.664
PIS e COFINS (iii) 29.811 1.834
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS - 1.604
Outros 1.398 2.087
Não circulante 433 916
Parcelamento de ICMS (ii) 433 916
(i) Refere-se as aquisições e transferências de imobilizado entre os canteiros de obra na construção da linha de
transmissão; (ii) Refere-se aos acordos tributários estaduais firmados entre a Norte Brasil e os Estados onde as
linhas de transmissão foram instaladas; (iii) Durante o exercício de 2016 a Companhia entrará com o processo de
parcelamentodoPIS eCOFINSemaberto junto as autoridades fiscais. Em31/12/2015o saldode PIS/COFINS estão
atualizados com juros emultas; (iv) O ICMSé referente à transferências demercadorias entre as filiais daNBTE. Em
31/12/2015 os saldos de ICMS estão atualizados com juros emultas.
█ 10.Ativo financeiroda concessão

31/12/2015 31/12/2014
A ser recebido na operação 2.805.073 2.801.341
A ser recebido por indenização 717.652 644.821

3.522.725 3.446.162
Circulante 223.439 223.439
Não circulante 3.299.286 3.222.723

3.522.725 3.446.162

A Companhia apresentava um ativo financeiro no montante de R$3.522.725 em 31/12/2015 (R$3.446.162
em 31/12/2014), representando o valor atual dos pagamentos mínimos anuais garantidos a serem recebidos
do Poder Concedente. Os juros e as atualizações monetárias incorridos no exercício findo em 31/12/2015 foram
de R$316.324 (R$96.627 em 31/12/2014), registrados como receita de remuneração do ativo financeiro. A
taxa utilizada pela Companhia para remunerar o saldo de recebíveis de concessão de serviços, incluindo saldo
de indenização, reflete o custo de oportunidade de um investidor à época da tomada de decisão de investir nos
ativos de transmissão, tendo sido apurada por meio da metodologia do Capital Asset Pricing Model - CAPM,
cuja composição observou os valores à época da realização do investimento. A seguir a movimentação do ativo
financeiro daCompanhia no exercício de 31/12/2015:
Linha de
transmissão TIR (ii) 31/12/2014

Juros e atualização
monetária Recebimento Outros (ii) 31/12/2015

Porto Velho (RO) -
Araraquara (SP) 5,49% 3.446.162 316.324 (234.804) (4.957) 3.522.725
(i) Refere-se à TIR anual média ponderada para remunerar os saldos de recebíveis das concessões de
serviços. (ii) Refere-se a ajustes decorrentes do processo de unitização. Acordo de concessão de
serviços. A seguir estão descritas as principais características do Contrato de Concessão do serviço
público de transmissão para construção, operação e manutenção das instalações de transmissão (Nota 1):
■ Receita Anual Permitida - RAP - A prestação do serviço público de transmissão dar-se-ámediante o pagamento
à transmissora da RAP a ser auferida, a partir da data de disponibilização para operação comercial das instalações
de transmissão.ARAPé reajustadaanualmentepelo ÍndicedePreçoaoConsumidorAmplo - IPCA.■ Faturamento
da receita de operação, manutenção e construção - Pela disponibilização das instalações de transmissão para
operação comercial, a transmissora terá direito, ao faturamento anual de operação, manutenção e construção,
reajustado e revisado anualmente. ■ Parcela variável - A receita de operação, manutenção e construção estará
sujeita a desconto, mediante redução em base mensal, refletindo a condição de disponibilidade das instalações
de transmissão, conforme metodologia disposta no Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão - CPST. A
parcela referente ao desconto anual por indisponibilidade não poderá ultrapassar 12,5% da RAP de operação,
manutenção e construção da transmissora, relativa ao exercício contínuo de 12 meses anteriores ao mês da
ocorrência da indisponibilidade, inclusive este mês. Caso seja ultrapassado o limite supracitado, a transmissora
estará sujeita à penalidade de multa, aplicada pela ANEEL nos termos da Resolução nº318/98, no valor máximo
por infração incorrida de 2%do valor do faturamento anual de operação, manutenção e construção dos últimos
12 meses anteriores à lavratura do auto de infração. ■ Ativo financeiro indenizável - Extinção da concessão e
Reversão de Bens Vinculados ao Serviço Público de Energia Elétrica - o advento do termo final do contrato de
concessão determina, de pleno direito, a extinção da concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo critério,
prorrogar o referido contrato até a assunção de uma nova transmissora. A extinção da concessão determinará de
plenodireito, a reversão, ao PoderConcedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos
e às avaliações, bem como à determinação do montante da indenização devida à transmissora, observados os
valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. O valor da indenização dos bens reversíveis será aquele
resultante de inventário realizado pela ANEEL ou por preposto especialmente designado, e seu pagamento será
realizado com os recursos da Reserva Global de Reversão - RGR, na forma do artigo 33 do Decreto nº 41.019/57,
Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica, e do artigo 4º da Lei nº 5.655/71, alterado pelo artigo 9º da Lei
n° 8.631/93, depois de finalizado o processo administrativo, em uma parcela, corrigida monetariamente até a
data de pagamento. A Companhia não é obrigada a remunerar o Poder Concedente pela concessão da linha de
transmissão de energia por meio de investimentos adicionais quando da reversão dos bens vinculados ao serviço
público de energia elétrica. A Administração entende que a melhor estimativa para o valor de indenização é o
valor residual do ativo imobilizado regulatório. ■ Renovação ou rescisão - A critério exclusivo da ANEEL e para
assegurar a continuidade e qualidade do serviço público, o prazo da concessão poderá ser prorrogado por no
máximo, igual exercício, de acordo com o que dispõe o parágrafo 3º do artigo 4º da Lei n° 9.074/95, mediante
requerimento da transmissora. A eventual prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao interesse
público e à revisão das condições estipuladas no contrato de concessão. ■ Aspectos ambientais - A transmissora
deverá construir, operar emanter as instalaçõesde transmissão,observandoa legislaçãoeos requisitos ambientais
aplicáveis, adotando todasasprovidênciasnecessárias comoórgão responsável paraobtençãode licenciamentos,
por sua conta e risco, e cumprir todas as suas exigências. Independentemente de outras exigências do órgão
licenciador ambiental, a transmissora deverá implementar medidas compensatórias, na forma prescrita no artigo
36 da Lei nº 9.985/00, que trata de “reparação de danos ambientais causados pela destruição de florestas e
outros ecossistemas”, a seremdetalhadas na apresentaçãodo Projeto BásicoAmbiental, de sua responsabilidade,
junto ao órgão competente, submetendo-se, ainda, às exigências dos órgãos ambientais dos Estados onde serão
implantadas as linhas de transmissão. ■ Descumprimento de penalidades - Nos casos de descumprimento das
penalidades impostas por infração, ou notificação ou determinação da ANEEL e dos procedimentos de rede, para
regularizar a prestação de serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida na
lei e no contrato de concessão, sem prejuízo da apuração das responsabilidades da transmissora perante o Poder
Concedente, a ANEEL e os usuários e terceiros, e das indenizações cabíveis. Alternativamente à declaração de
caducidade, poderá a ANEEL propor a desapropriação do bloco de ações de controle da transmissora e levá-lo
a leilão público. O valor mínimo definido para o leilão será o montante líquido da indenização que seria devida
no caso da caducidade. Aos controladores será transferido do montante apurado, o valor equivalente às suas
respectivas participações. Estrutura de formação da RAP. A Companhia detentora da concessão da linha de
transmissãodeenergiaé remuneradapeladisponibilidadede suas instalaçõesde transmissão, integrantesdaRede
Básica e da Rede Básica de Fronteira, não estando vinculada à carga de energia elétrica transmitida, mas, sim, ao
valor homologado pelaANEEL quando da outorga do contrato de concessão.
█ 11. Imobilizado

Custo Equipamentos
Em 31/12/2013 13.409
Adições -
Em 31/12/2014 13.409
Adições -
Baixas (5.311)
Em 31/12/2015 8.098
Depreciação acumulada
Em 31/12/2013 (1.341)
Depreciação anual (1.341)
Em 31/12/2014 (2.682)
Depreciação do exercício (6.742)
Baixas 3.570
Em 31/12/2015 (5.854)
Saldo residual líquido
Em 31/12/2015 2.244
Em 31/12/2014 10.727
Taxa de depreciação 14,29%
█ 12. Fornecedores

31/12/2015 31/12/2014
Serviços 54.047 38.713
Materiais e equipamentos 7.705 27.787
Outros 417 -

62.169 66.500
Circulante 21.078 66.500
Não circulante (i) 41.091 -

62.169 66.500
(i) Referem-se serviços prestados por fornecedores os quais estão sendo discutidos em juízo (Nota 15b). Por este
motivo, em 31/12/2015 os referidos saldos foram reclassificados para o não circulante até que haja a conclusão
dos processos.
█ 13. Empréstimos e financiamentos

13.1. Composição e vencimentos

RFB n°. 1.515 de 24/11/2014, trouxeram mudanças relevantes para as regras tributárias federais, entre elas: (i)
integração da legislação tributária às normas societárias, (ii) revogação do Regime Tributário de Transição - RTT, e
(iii)não incidênciade IRPJsobredividendosdistribuídosduranteosanoscalendáriosde2008a2013.Osdispositivos
da Lei entrarão em vigor obrigatoriamente a partir do ano-calendário de 2015, sendo dada a opção de aplicação
antecipadaapartir doano-calendáriode2014.AAdministração,baseadaemanálises sobreosefeitosdecorrentes
da aplicação da referida lei, decidiu adotar antecipadamente a Lei 12.973/14 no exercício findo em 31/12/2014
e não houve impactos significativos de carga tributária em relação à legislação vigente para aCompanhia.
█ 18. Patrimônio líquido

18.1. Capital social. Em 31/12/2015 o capital social da Companhia é representado por 1.687.300.000 ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo distribuído da seguinte forma:

31/12/2015 31/12/2014

Acionistas
Quantidade de

ações
Participação

%
Quantidade de

ações
Participação

%
Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. 860.523.000 51,0% 860.523.000 51,0%
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 826.777.000 49,0% 413.388.500 24,5%
Eletrosul Centrais Elétricas S.A. - - 413.388.500 24,5%

1.687.300.000 100,0% 1.687.300.000 100,0%
Em 4/07/2014 as acionistas Eletrosul e Eletronorte firmaram contrato de compra e venda das ações ordinárias
da Norte Brasil. Todas as condições suspensivas foram atendidas e portanto foi aprovado na Assembléia
Geral Extraordinária realizada em 20/07/2015 a transferência da totalidade das ações detidas pela Eletrosul à
Eletronorte. 18.2. Reservas de lucros. a) Reserva legal. Constituída pela destinação de 5% do lucro líquido
do exercício social, limitada a 20% do capital social, em atendimento à legislação societária brasileira em vigor.
b) Reserva de retenção de lucros. Refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados. Os
administradores efetuarão a proposta sobre a destinação deste saldo em Assembleia Geral. 18.3. Dividendos.
Nos termos do Estatuto Social da Companhia, é garantido aos acionistas um dividendomínimo de 25%do lucro
líquido do exercício, apurado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Os administradores propuseram
dividendos comodemonstrado a seguir:

31/12/2015
Lucro líquido do exercício 113.850
Reserva legal (5.693)
Lucro base para determinação do dividendo 108.157
% dividendo mínimo 25%
Dividendos propostos 27.039
Dividendos propostos por lote de mil ações – R$ 0,016
18.4. Resultado por ação. O cálculo do resultado básico por ação para o exercício findo em 31 de dezembro
realizado utilizando como base a média ponderada das ações ordinárias em circulação, conforme apresentado
a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
Número de ações ordinárias em circulação no início do exercício (milhares) 1.687.300 899.043
Número de ações ordinárias em circulação ao término do exercício (milhares) 1.687.300 1.687.300
Resultado líquido exercício findo em 31 de dezembro 113.850 (3.655)
Número médio ponderado das ações ordinárias no exercício (milhares) 1.687.300 1.245.890
Resultado básico e diluído por ação 0,067 (0,003)
A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ação que devam ser considerados para o cálculo do
resultadoporaçãodiluído referenteaoexercício findoem31/12/2015ede2014.Consequentemente,o resultado
por ação básico e diluído são iguais.
█ 19. Receita líquida

Receita bruta 31/12/2015 31/12/2014
Receita de construção - 628.143
Remuneração do ativo financeiro da concessão (juros e inflação) 316.324 96.627
Receita de operação e manutenção 41.436 6.764
Outras receitas 11.613 1.474

369.373 733.008
Impostos sobre serviços (PIS e COFINS) (20.511) (44.667)
Encargos do setor (8.782) (1.571)

(29.293) (46.238)
Receita líquida 340.080 686.770
█ 20.Despesas por natureza

31/12/2015 31/12/2014
Pessoal 4.298 869
Serviços de terceiros 9.926 1.172
Depreciação 6.742 1.341
Contingências 3.363 -
Aluguéis 2.371 264
Viagens 1.151 -
Outras despesas 3.030 931

30.881 4.577
Classificadas como:
Despesas gerais e administrativas 6.073 4.220
Custo de serviços prestados 24.808 357

30.881 4.577
█ 21.Outras receitas operacionais

Referem-se substancialmente às receitas provenientes de contratos de cessão onerosa de direito de uso de fibras
ópticas firmados comempresas de telecomunicações.
█ 22. Resultado financeiro

31/12/2015 31/12/2014
Receitas financeiras: 4.357 1.504
Rendimentos de aplicações financeiras 4.195 1.504
Outras receitas 162 -
Despesas financeiras: (138.058) (116.087)
Juros sobre empréstimos e debêntures (126.727) (107.403)
Juros e multas (11.154) (6.984)
Comissão sobre garantias - (1.056)
Outros (177) (644)
Resultado financeiro (133.701) (114.583)
█ 23.Aspectos ambientais

A política nacional do meio ambiente determina que o funcionamento regular das atividades consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras, ou que, de qualquer forma, causem degradação do meio ambiente, está
condicionado ao prévio licenciamento ambiental. A Companhia, em consonância com as determinações legais
vigentes, busca o atendimento na íntegra, a todos os comandos necessários à perfeita execução do objeto de
sua concessão, pormeio da obtenção de todas as licenças ambientais necessárias para a condução das atividades
de instalação, operação e manutenção da linha de transmissão. O conceito de sustentabilidade empresarial,
baseado na gestão dos aspectos econômico, social e ambiental, vem sendo adotado e por consequência, ensejou
o desenvolvimento de um Sistema de Gestão Ambiental - SGA. O SGA foi construído com base em uma política
ambiental única, sendo calcado nas normas ABNT - ISO 14001:2004 e ABNT - ISO 14031:2004. O SGA é um
processo ininterrupto, participativo e transversal, que atinge diversas áreas da Companhia. A Política Ambiental,
documento central do SGA, representa os compromissos socioambientais adotados. Entre eles destacam-se: (i)
o cumprimento de requisitos legais; (ii) a minimização dos riscos ambientais; (iii) a prevenção da poluição; (iv)
a preservação dos recursos naturais; (v) o desenvolvimento sustentável; (vi) o atendimento às necessidades
e expectativas de suas partes interessadas; (vii) a transmissão desses mesmos valores aos seus parceiros e
fornecedores. A licença ambiental vigente expedida àCompanhia até a data de aprovação dessas demonstrações
financeiras está demonstrada a seguir:

Empreendimento Órgão ambiental Tipo de licença Data de emissão Vencimento
LT Porto Velho - Araraquara 2 IBAMA LO nº 1265/14 27/10/2014 25/09/2020
Seguem abaixo os programas dos órgãos intervenientes que fazem parte das condições legais para mantimento
da licença ambiental vigente: ■ Secretaria de Vigilância em Saúde - SVS: Por se tratar de empreendimento com
extensão de localização na região daAmazônia Legal, é necessário apresentar ao IBAMAoAtestado deCondição
Sanitária - ATCS emitido pela SVS, o qual só é possível conseguir após aprovação de uma proposta de Plano de
Ação para Controle da Malária - PACM, que é encaminhada pelo empreendedor. Em 10/01/2011 a Companhia
recebeudaSVSoATCSdoempreendimento.Em24/02/2011aSVSemitiua retificaçãodoATCS,paraa inclusãono
PACMdomunicípiodeSantaLuizad’Oeste,queatéentãonãofaziapartedoprograma.Oprogramafoiexecutado
durante a instalação do empreendimento com um investimento de R$2.929, sendo finalizado em 6/03/2014.
■ FundaçãoNacional do Indio - FUNAI: O PBAI foi aprovado na íntegra em7/02/2012. Até a presente data, houve
um investimento de R$ 3.815 para esta atividade. O relatório final do PBAI foi protocolado junto a FUNAI em
3/12/2014.■ InstitutodoPatrimônioHistóricoeArtísticoNacional - IPHAN:Paracumprimentoda legislação, foram
necessárias elaboração e execução de Projeto de Prospecção Arqueológica, bem como a elaboração e execução
de Projeto de Salvamento Arqueológico, considerando neste as ações de educação patrimonial, salvamento e
curadoria do material resgatado ao longo do trajeto da linha de transmissão de energia em referência. Até a
presente data, houveum investimentodeR$10.321no contrato deResgateArqueológico e Prospecção.O IPHAN
emitiu onãoóbice para emissãoda LicençadeOperação em3emoutubrode2014.■ Prefeiturasmunicipais: Para
atendimento à condicionante específica de licença ambiental, a Companhia está financiando a elaboração de
Plano Diretor a 33municípios atravessados pela linha de transmissão, como custo total de R$1.513. A aprovação
de todos os Planos Diretores ocorreu em 1/04/2014. Compensação ambiental. Compensação ambiental é
um termo de compromisso assumido pelo empreendedor com o Órgão Ambiental licenciador cujo objeto é a
fixaçãodasmedidas compensatórias decorrentes doprocessode licenciamento ambiental cuja aplicaçãoobedece
à legislação correspondente. A Lei nº 9.985/00, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza, através de seu artigo 36, impõe ao empreendedor a obrigatoriedade de apoiar a implantação e
manutenção de unidade de conservação da Companhia de proteção integral, quando, durante o processo de
licenciamento e com fundamento em EIA/RIMA, um empreendimento for considerado como de significativo
impacto ambiental. O IBAMA semanifestou e foi decidido que será investido o valor de R$8.779.
█ 24. Seguros

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes
considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de
sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria,
conseqüentemente, não foramexaminadas pelos nossos auditores independentes. Em31/12/2015 as coberturas
de seguros eram:

Seguradora Ramo Apólice/ endosso nº Vigência
Importância

segurada
Tokio Marine Responsabilidade civil 2 0000003235 Abr/11 a Mar/16 10.000
Tokio Marine Risco de engenharia 2 0000002828 Abr/11 a Mar/16 80.000
Swiss Re
Corporate

Garantia para construção, fornecimento
ou prestação de serviços

059912014005107750
000736000005 Jul/14 a Fev/16 109.500

Swiss Re
Corporate Garantia judicial

059912014005107750
079870000000 Dez/14 a Dez/16 17.280

Potencial
Seguradora Garantia judicial 33-0775-14-0126582

Ago/15 a
Ago/17 5.811

Berkley
International Riscos diversos 1007100001734 Jan/15 a Jun/15 12.277
█ 25. Evento subsequente

Em 29/01/2016, um dos acionistas da Companhia, a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. - Em recuperação
judicial (“Abengoa Concessões”), ajuizou pedido de recuperação judicial, em conjunto com sua controladora
Abengoa Construção Brasil Ltda. - Em recuperação judicial (“Abengoa Construção”) e com a empresa ligada,
Abengoa Greenfield Brasil Holding S.A. - Em recuperação judicial (“Abengoa Greenfield”), nos termos da Lei no
11.101/05. O pedido foi distribuído na 6ª Vara Empresarial de Justiça do Rio de Janeiro e aguarda o deferimento.
Apartir da data dodeferimento, aAbengoaConcessões, aAbengoaConstrução e aAbengoaGreenfield deverão
apresentar,emjuízo,noprazode60dias,umplanoderecuperaçãoquedeveráconter:discriminaçãopormenorizada
dosmeiosde recuperaçãoa seremempregados; demonstraçãode suaviabilidadeeconômica; e laudoeconômico-
financeiro e de avaliação dos bens e ativos das companhias, subscrito por profissional legalmente habilitado ou
empresaespecializada.Aassembleiageraldecredores,nos termosdareferidaLei, votarápelaaprovaçãoounãodo
referidoplanoemprazoquenãoexcederá a180dias contadosdodeferimentodoprocessamentoda recuperação
judicial. A Abengoa Concessões, a Abengoa Construção e a Abengoa Greenfield estão em fase de elaboração
do referido plano. A Companhia não foi incluída neste processo judicial. Apesar de não teremmensurado, até a
presentedata, todosospossíveisefeitos sobreestaspartes relacionadas, tendoemvistaadependênciadoseventos
futuros acima mencionados, que poderão ou não ocorrer tais como a aprovação, total ou parcial, do pedido de
recuperação judicial, e aaprovaçãoounãodoplanode recuperaçãoporpartedos credores, bemcomoo resultado
de suaexecução, aAbengoaConcessões, aAbengoaConstruçãoe aAbengoaGreenfield declararamdívidas com
credores no total de R$3 bilhões. Até a presente data, este processo de recuperação judicial não teve impacto nas
operações da Companhia, nem na preparação e apresentação das demonstrações financeiras correspondentes
aoexercício findoem31/12/2015.AAdministração continuará amonitorar odesdobramentodeste assunto, bem
comoas eventuais consequências diretas e indiretas para aCompanhia, caso existam.

Norte Brasil Transmissora de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 09.625.321/0001-56

31/12/2015 31/12/2014
Instituição financeira Modalidade Taxa anual de juros Vencimento Moeda Montante liberado Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total
BNDES Abertura de crédito TJLP + 2,42% a.a. 15/12/2029 R$ 1.044.750 74.239 919.211 993.450 72.114 981.356 1.053.470

74.239 919.211 993.450 72.114 981.356 1.053.470

Em2/10/2012,aCompanhia firmouumcontratodefinanciamento juntoaoBNDESnomontantedeR$1.050.000.
Os seguintes valores foram desembolsados pelo BNDES até 31/12/2015: (i) R$900.000 em 23/10/2012,
(ii) R$50.000 em 21/08/2013, (iii) R$70.000 em 27/11/2013, (iv) R$8.205 em 24/04/2014 e (v) R$10.000 em
25/06/2014 e (vi) R$6.545 em 13/03/2015. Os créditos são destinados à implantação da linha de transmissão
ColetoraPortoVelho (RO)–Araraquara2 (SP)em600kV,comaproximadamente2.375kmdeextensão, integrante
do Sistema de Transmissão do RioMadeira (objeto do Lote G do Leilão ANEEL nº 007/2008). As parcelas de longo
prazo têm vencimento nos seguintes anos:

Circulante Não Circulante
2016 2017 2018 2019 2020 Após 2020 Total não circulante Total

BNDES 74.239 70.677 70.677 70.677 70.677 636.503 919.211 993.450
13.2. Garantias concedidas. A Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. e a Centrais Elétricas Brasileiras
S.A. - Eletrobras aceitaram o contrato de financiamento, na qualidade de fiadoras e principais pagadoras e
responsabilizando-se, atéo fimdesua liquidação,pelo fiel eexatocumprimentode todasasobrigaçõesassumidas.
A responsabilidade das fiadoras Abengoa Concessões e Eletrobras limita-se a 51% e 49% da dívida assumida
no contrato, respectivamente e conforme especificado a seguir: ■ Comprovação da conclusão das obras do
projeto e da sua entrada emoperação comercial, conforme definido noContrato deConcessão nº 016/09ANEEL
e seus posteriores aditivos, com a devida obtenção de aprovação ou certificação da ANEEL. ■ Apresentação das
LicençasdeOperaçõesdoprojeto,oficialmentepublicadas, expedidaspelosórgãoscompetentes.13.3.Cláusulas
restritivas (covenants). Os principais covenants da Companhia referentes aos empréstimos e financiamentos
vigentes estão descritos abaixo: ■ Comprovar anualmente o cumprimento do Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida - ICSD mínimo de 1,3 até o final do contrato e comprovado mediante a apresentação de demonstrações
financeiras, auditadas por empresa de auditoria independente cadastrada na Comissão de Valores Mobiliários
- CVM. ■ Utilizar o total do crédito até 15/12/2013, antes ou depois do termo final desse prazo, ao abrigo das
garantias constituídas no contrato, estender o referido prazo, mediante expressa autorização, por via epistolar,
independentementedeoutra formalidadeou registro.■Aberturada“conta centralizadora”e“contade reserva”
em instituição financeira, queatuará comoBancoArrecadador, indicadapelaCompanhiaeaprovadapeloBNDES.
■ Transferir, mensalmente, da “conta centralizadora” para a “conta de reserva”, o valor mínimo de 36% da sua
receita operacional líquida de PIS e COFINS, a partir da entrada em operação comercial do projeto financiado até
15/12/2013 ou até o total preenchimento da “conta de reserva”. ■ Apresentar ao BNDES, no prazo de até 180
dias, contadoapartir da liberaçãodaúltimaparceladocréditodecorrentedeste contrato, a licençadeoperaçãodo
projetoora financiado, oficialmentepublicada, expedidapeloórgãocompetente.■Adotar, duranteoexercíciode
vigência desse contrato, as medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos aomeio ambiente, à segurança
emedicina do trabalho que possam vir a ser causados pelo projeto. ■Não ceder, nem vincular, em favor de outro
credorosdireitos creditóriosa seremdadosemgarantiaaoBNDES.■SempréviaeexpressaautorizaçãodoBNDES,
não realizar distribuição de dividendos e/ou pagamentos de juros de capital próprio cujo valor, isoladamente
ou em conjunto, supere 25% do lucro líquido ajustado. ■ Não firmar contratos de mútuo com seus acionistas,
diretos ou indiretos, e/ou com pessoas físicas ou jurídicas componentes dos Grupos Econômicos a que pertença
a beneficiária, tampouco efetuar redução de seu capital social até a liquidação de todas as obrigações assumidas
no contrato, semprévia anuência do BNDES.■ Semprévia anuência do BNDES, não firmar contratos de prestação
de serviços técnicos ou administrativos com as pessoas físicas ou jurídicas componentes do Grupo Econômico a
que pertença a beneficiária. Em 31/12/2015 a Administração avaliou estas cláusulas e concluiu que as mesmas
estão sendo cumpridas pela Companhia.Obrigações da interveniente Abengoa Concessões. As obrigações
da interveniente até que seja exonerada pelo BNDES a fiança prevista no contrato de financiamento (parágrafo
13) estão descritas a seguir: ■ Não realizar distribuição de dividendos e/ou pagamento de juros sobre o capital
próprio superiores a 25% do lucro líquido ajustado; ■ Sem prévia autorização do BNDES, não conceder mútuo
a pessoas físicas ou jurídicas componentes do Grupo Econômico a que pertença a beneficiária ou a qualquer
parte relacionada, tampouco não efetuar redução de seu capital social;■Apresentar ao BNDES, semestralmente,
demonstrações financeiras consolidadas auditadas por empresa cadastrada naCVM.
█ 14.Debêntures

31/12/2015 31/12/2014

Circulante
Não

circulante Total Circulante
Não

circulante Total
Debêntures 5.283 257.897 263.180 2.282 226.976 229.258
Custos de transação a diferir (i) (581) (5.771) (6.352) - (6.607) (6.607)

4.702 252.126 256.828 2.282 220.369 222.651
(i)Referem-seacomissõesegarantiassobredebêntures.Destaforma,osaldodosempréstimosestãoapresentados
no balanço patrimonial pelo líquido destes custos de captação. 14.1. Composição

Debêntures
Montante/
Quantidade Vencimento

Atualização
monetária e juros Carência

Pagamento
remuneração Amortização

1ª série 100.000 15/09/2026 IPCA + 7,15%a.a 6meses
Semestral, após

15/03/2014
Semestral, após

15/09/2017

2ª série 100.000 15/09/2026 IPCA + 7,15%a.a 36meses
Semestral, após

15/09/2016
Semestral, após

15/09/2017
Em 15/09/2013, a Companhia realizou a 1ª emissão de 200.000 debêntures simples, não conversíveis em
ações, da espécie com garantia real e com garantias adicionais fidejussórias, em duas séries, com valor unitário
de R$1.000,00, totalizando R$200.000. A oferta restrita teve início no dia 21/10/2013 e foi encerrada no dia
24/10/2013 e o montante líquido recebido pela Companhia foi de R$195.230. As parcelas de longo prazo têm
vencimento nos seguintes anos:

Circulante Não circulante
2016 2017 2018 2019 2020 Após 2021 Total não circulante Total

Debentures 4.702 707 2.513 12.313 20.050 216.543 252.126 256.828
14.2. Garantias concedidas. Em 2/12/2013, a Norte Brasil assinou os instrumentos particulares de constituição
de garantia por prestação de fiança junto ao Banco BTG Pactual S.A. e ao Banco Santander S.A. nomontante de
R$102.000 e R$49.000, respectivamente, através dos quais a Abengoa Concessões e a Eletrobras garantem as
obrigações pecuniárias, principais e acessórias, no âmbito do Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de
debêntures simples, não conversíveis em ações, da Companhia. 14.3. Cláusulas restritivas (“covenants”). Os
principais “covenants” daCompanhia referentes à debêntures estão descritos abaixo:■ Redução do capital social
da Emissora sem anuência dos Debênturistas; ■ Cisão, fusão ou incorporação, inclusive incorporação de ações,
da Emissora ou, ainda, qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Emissora, sem a prévia
autorização dos Debênturistas; ■ Observância pela Emissora, em cada período de apuração, do ICSD mínimo
de 1,30; ■ Protestos de títulos contra a Emissora, cujo valor unitário ou agregado ultrapasse R$20.000.000,00;
■Alienaçãoe/ouconstituiçãoe/ouprestaçãopelaEmissora,dequaisquerônus,gravames,garantiase/ouqualquer

outra modalidade de obrigação que limite, sob qualquer forma, a propriedade, titularidade, posse e/ou controle
sobreos ativos, bens edireitos dequalquer natureza, depropriedadeou titularidade, daEmissora, embenefício de
qualquer terceiro;■Não cumprimentodequalquer ordemdeexecuçãooriundadedecisão administrativa, judicial
ouarbitral definitiva,denaturezacondenatória, contraaEmissora,por valor individualouagregadoqueultrapasse
R$20.000.000,00; ■ Apresentar e divulgar em até 90 dias contados da data do encerramento de cada exercício
social as demonstrações financeiras auditadas, acompanhadas do relatório da administração; ■Manter válidas e
regulares as licenças, concessões, autorizações ou aprovações necessárias ao regular funcionamento da Emissora;
■Manter vigentes as apólices de seguros necessárias para a cobertura do Projeto, conforme as práticas usuais de
mercadonadatadecelebraçãodestaEscrituradeEmissão;■Nãoconcedermútuosoufinanciamentosoudistribuir
dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer outra forma de distribuição de recursos, a seus acionistas,
empresas controladoras ou coligadas, exceto no caso de estar apresentando o ICSD igual ou superior a 1,30;
■ Não constituir, em favor de terceiros, garantias sobre os Direitos Creditórios, com exceção da cessão fiduciária
emgarantia compartilhada como BNDES nos termos doContrato deCessão Fiduciária;■Manter depositado nas
Contas Reserva, até a final liquidação de todas as obrigações assumidas pela Companhia, os valores mínimos da
dívida. Em 31/12/2015 a Administração avaliou estas cláusulas e concluiu que asmesmas estão sendo cumpridas
pela Companhia.
█ 15. Provisões

31/12/2015 31/12/2014
Ambientais 24.268 29.938
Fundiário 6.058 8.600
Sobressalentes 2.259 2.909
Contingências (i) 3.363 -

35.498 41.447
Circulante 25.944 41.447
Não circulante 10.004 -

35.498 41.447
Provisõesambientais.Referem-seaprovisãodecontrataçãode serviçosparaatendimentoàs condicionantesdo
licenciamentoambiental. Entreosprincipaisdestacam-seprogramasde fauna,educaçãoambiental, comunicação
social, diagnóstico socioambiental, gestãoambiental, reposição florestal, compensaçãoambiental, dentreoutros.
Fundiário. Correspondem aos valores relacionados à liberação de faixa de servidão da linha de transmissão
(indenizações, perícias, processos judiciais, dentre outros). Sobressalentes. Referem-se a aquisição de materiais
e peças sobressalentes para formação de reserva técnica para possíveis reposições. Contingências. Referem-se
a (i) auto de infração lavrado em junho de 2015 em que o Fisco Municipal pretende exigir ISS que a Companhia
teria deixado de recolher na condição de responsável tributária, em função de serviços prestados na Linha de
Transmissão Porto Velho - Araraquara C2e a (ii) processos trabalhistas relacionadas à rescisões de funcionários,
reclamantes de horas extras emultas de FGTS.
a) Movimentação das provisões Ambientais Fundiário Sobressalentes Contingências Total
Em 31/12/2013 - - - - -
Adições 29.938 8.600 2.909 - 41.447
Em 31/12/2014 29.938 8.600 2.909 - 41.447
Adições - - - 3.363 3.363
Baixas/Pagamentos (5.670) (2.542) (650) - (8.862)
Em 31/12/2015 24.268 6.058 2.259 3.363 35.948
b) Passivos contingentes. A Companhia possui processos judiciais com riscos de perda classificados como
possíveis, combasenaavaliaçãodeseusassessores jurídicosexternos,paraasquaisnãoháprovisãoconstituídaem
31/12/2015 e 2014, em conformidade comoCPC25 - Provisões, Passivos Contingentes eAtivos Contingentes.

31/12/2015 31/12/2014
Cível (i) 229.930 146.171
Tributária (ii) 22.465 -

252.395 146.171
(i) Refere-se principalmente à ações indenizatórias e de rescisão de contratos de prestação de serviços, com
imputação de culpa e inadimplementos contratuais que determinados fornecedoresmovemcontra aCompanhia
(eaparte relacionadaConstrutora IntegraçãoLtda). (ii) Refere-seprincipalmenteaoautode infraçãovisandoexigir
o pagamento de supostas dívidas de ICMS. O departamento jurídico da Companhia mantém acompanhamento
constante dosmesmos. Não é esperado nenhumpassivo relevante resultante dos passivos contingentes.
█ 16. PIS eCOFINSdiferidos

Refletem os efeitos fiscais diferidos do PIS e da COFINS na aplicação dos procedimentos contábeis relacionados à
interpretação técnica ICPC01 (R1) - Contratos deConcessão.
Em 31/12/2014 257.873
Adições e baixas (6.415)
Em 31/12/2015 251.458
█ 17. Impostode rendae contribuição social

a) Impostode rendae contribuição social diferidospassivos apresentadosnobalançopatrimonial.
31/12/2015 31/12/2014

IRPJ e CSLL sobre diferenças temporárias 76.372 12.566
76.372 12.566

b) Reconciliação das despesas de imposto de renda e contribuição social. 31/12/2015 31/12/2014
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 177.785 (4.790)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (60.447) 1.629
Adições decorrentes do ativo financeiro 61.969 24.203
Exclusões decorrentes do ativo financeiro (61.969) (24.203)
Prejuízo fiscal a compensar com lucros tributáveis futuros 566 -
Outras adições/(exclusões) temporárias (3.926) (494)
Constituição de imposto de renda e contribuição social correntes
e diferidos em 31 de dezembro (63.807) 1.135
Correntes - (1.908)
Diferidos (63.807) 3.043

(63.807) 1.135
c) Lei n° 12.973/14 (Conversão daMedida Provisória 627/13).Os dispositivos contidos naMedida Provisória
n° 627, de 11/11/2013, convertida na Lei 12.973, de 13/05/2014 e regulamentada pela Instrução Normativa Bárbara Figueroa - Contadora - CRC – 024099/O DF
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Responsável técnico

Aos Administradores e acionistas da
Norte Brasil Transmissora de Energia S.A.
Rio de Janeiro - RJ
Examinamos as demonstrações financeiras daNorte Brasil Transmissora de Energia S.A. (“Companhia”), que compreendemobalanço patrimonial em31 de dezembro
de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras. A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores
e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins
de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em
conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Norte Brasil Transmissora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Ênfase. Sem ressalvar nossa opinião, chamamos a atenção para a Nota Explicativa 25 às demonstrações financeiras, que indica que, em 29 de janeiro de 2016, um dos
acionistas da Companhia, a Abengoa Concessões Brasil Holding SA., ajuizou pedido de recuperação judicial, em conjunto com sua controladora Abengoa Construção
Brasil S.A. e com a empresa ligada Abengoa Greenfield Brasil Holding S.A., cujos possíveis efeitos sobre as operações destas partes relacionadas e, caso haja, sobre a
Companhia, ainda não forammensurados até a presente data, tendo em vista a dependência de eventos futuros, que poderão ou não ocorrer, tais como: a aprovação,
total ou parcial, do pedido de recuperação judicial, e a aprovação ou não do plano de recuperação por parte dos credores, bem como o resultado de sua execução,
conforme descrito na referida nota.
Outros assuntos. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior. Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014,
apresentados para fins de comparação, foram auditados por outros auditores independentes que emitiram relatório datado em 25 de março de 2015, sem ressalvas,
e com a ênfase referente a saldos e operações comerciais e financeiras significativas com partes relacionadas.
Demonstração do valor adicionado. Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015,
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela Agência Nacional de Energia Elétrica- ANEEL, conforme des-
pacho 4796, de 24 de dezembro de 2008. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião,
está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 2016.
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